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A presente pesquisa teve por objetivo analisar os modos como se estabelecem as relações 
entre os diferentes atores escolares no contexto da educação inclusiva e, por meio do ponto 
de vista de uma estudante com deficiência visual, identificar fatores que atuaram como 
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barreiras ou facilitadores em seu processo de inclusão no ensino médio. Para tanto, 
realizamos um estudo de caso, de abordagem qualitativa, fundamentado nos pressupostos 
do interacionismo simbólico, em uma escola de ensino médio do município de Blumenau, 
S.C., Brasil. Como instrumentos de produção de dados, utilizamos a observação 
participante, entrevistas narrativas e pesquisa documental.  Neste artigo, privilegiamos os 
relatos de uma estudante com deficiência visual e suas perspectivas sobre o seu processo de 
inclusão escolar. A estudante relata sua trajetória escolar desde o momento em que ficou 
cega até sua experiência no ensino médio, destacando os desafios e as possibilidades de 
aprendizagem vivenciados, as interações entre professores, colegas, bem como as 
dificuldades de estabelecer relações baseadas na amizade. Os resultados mostram que a 
educação inclusiva se constrói de forma complexa e dinâmica, mediante redes de interação 
entre diferentes elementos de ordem política, social e cultural.  Atitudes, crenças e valores 
orientados por preconceito e estereótipos, como o capacitismo, podem definir os modos 
como as relações se estabelecem na escola e limitar o desenvolvimento da estudante. Por 
outro lado, a crença na capacidade do indivíduo, o trabalho colaborativo e a interação entre 
diferentes atores e instituições possibilitam a construção de sua autonomia, garantindo seu 
direito à e na educação.  
  
Palavras chave: deficiência; diferença; educação inclusiva; educação especial.  
 
 
Educación inclusiva y discapacidad en la 




La presente investigación tuvo como objetivo analizar los modos como se establecen las 
relaciones entre los diferentes actores escolares en el contexto de la educación inclusiva e 
identificar los factores que actúan como barreras o facilitadores en el proceso de inclusión 
de estudiantes con discapacidad en la enseñanza media. Realizamos un estudio de caso, de 
abordaje cualitativo, fundamentado en los presupuestos del interaccionismo simbólico, en 
una escuela de enseñanza media del municipio de Blumenau, S.C., Brasil. Como 
instrumentos de producción de datos, utilizamos la observación participante, entrevistas 
narrativas e investigación documental. En este artículo, privilegiamos los relatos de una 
estudiante con discapacidad visual y sus perspectivas sobre su proceso de inclusión escolar. 
La estudiante relata su trayectoria escolar desde el momento en que quedó ciega hasta su 
experiencia en la enseñanza media. Destaca los desafíos y las posibilidades de aprendizaje 
vivenciados, las interacciones entre profesores, colegas, así como las dificultades de 
establecer relaciones basadas en la amistad. Los resultados muestran que la educación 
inclusiva se construye de forma compleja y dinámica, mediante redes de interacción entre 
diferentes elementos de orden político, social y cultural. Las actitudes, creencias y valores 
orientados por prejuicios y estereotipos, como el capacitismo, pueden definir los modos 
como las relaciones se establecen en la escuela y limitar el desarrollo de la estudiante. Por 
otro lado, la creencia en la capacidad del individuo, el trabajo colaborativo y la interacción 
entre diferentes actores e instituciones posibilitan la construcción de su autonomía, 
garantizando su derecho a y en educación. 
 
Palabras clave: discapacidad; diferencia; educación inclusiva; educación especial.  
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A discussão sobre educação inclusiva traz à tona a reflexão sobre as fronteiras que 
se estabelecem entre ‘diferentes’ no mundo social.  Terminologias como ‘educação 
inclusiva’ ou ‘inclusão escolar’ levantam questionamentos sobre quem são aqueles que 
devem ser incluídos, quem define tais posições e como elas são produzidas pois, se as 
diferenças são inerentes ao ser humano, o que justifica a inclusão de uns e a exclusão ou a 
segregação de outros? 
Diante do que lhe é estranho, o ser humano, ao longo de sua história, reagiu ora 
pelo distanciamento, ora pela repulsa. Em seu clássico ensaio “Raça e História”, Lévi-
Strauss (1952/1993) afirma que, embora um fenômeno natural, a diversidade humana foi 
sempre vista como uma “espécie de monstruosidade ou escândalo” (p. 333). Para a 
civilização ocidental, grupos que não se conformavam às suas normas eram considerados 
bárbaros ou selvagens, menos humanos, sendo lançados para “fora da cultura”, ou seja, 
para o mundo da natureza” (p.334). Culturas de tempos e espaços distintos também se 
constituíram atribuindo a si próprios as características de humanidade e bondade que não 
reconheciam nos outros, estrangeiros.  
Para Elias (2000), as relações de estranhamento entre grupos diferentes 
manifestam-se por relações de superioridade e inferioridade entre os que ele denomina de 
‘estabelecidos’ e ‘outsiders’. Nesse caso, diz Elias (2000, p. 20) que “os grupos mais 
poderosos [....] veem-se como pessoas ‘melhores’, dotadas de uma espécie de carisma 
grupal, de uma virtude específica que é compartilhada por todos os seus membros e que 
falta em outros.” Os grupos que se consideram ‘superiores’, para se manterem como tal, 
fazem ainda “com que os próprios indivíduos inferiores se sintam, eles mesmos, carentes 
de virtudes – julgando-se humanamente inferiores”.  Com base em uma relação 
etnocêntrica (Rocha, 2009), o ‘outro’, diferente, torna-se estranho ao ‘nós’. Estes, por sua 
vez, determinam os critérios de pertencimento ao seu próprio grupo, definindo quem deve 
e quem não deve fazer parte.  
Pessoas com deficiência estiveram, historicamente, do ‘lado de fora’ dos grupos 
estabelecidos. Ora excluídos, ora segregados, sua participação na sociedade deu-se de 
forma marginal e, por vezes, perversa.  No século XIX e início do século XX, teorias 
científicas baseadas no conceito de raça, como a eugenia, justificaram a segregação de 
pessoas com deficiência, assim como de negros e indígenas, como meio de evitar uma 
suposta ‘degeneração racial’ (Gould, 2003; Schwarcz, 1993).  Sob o respaldo do 
conhecimento científico, as fronteiras entre o normal e o patológico, a norma e o desvio, 
determinaram o destino de diferentes grupos sociais. No âmbito da educação, os preceitos 
da higiene mental no Brasil, vigentes no início do século XX, garantiram a separação dos 
estudantes entre ‘normais’ e ‘anormais’, cabendo aos primeiros uma educação regular, 
‘normal’ e, aos segundos, uma educação emendatória, voltada à correção dos ‘defeitos’ e ao 
controle de uma possível infecção anômica (Elias, 2000) da porção, tida como saudável, do 
alunado (Ramos, 1955; Gondra, 2002).  
A educação especial construiu-se, portanto, às margens da educação regular. 
Realizada em instituições especializadas, em classes especiais dentro de escolas comuns ou, 
como ocorre hoje, dentro de uma sala de aula comum de uma escola regular, sendo essa 
modalidade pensada como uma versão simplificada e reduzida do ensino oferecido aos 
estudantes considerados ‘normais’ (Vigotski, 1997). Esse movimento que separa e segrega 
sustenta-se pelo modelo biomédico, hegemônico que define a deficiência como falha ou 
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falta de algo, déficit ou patologia inerente à condição do indivíduo.  A compreensão 
ontológica da deficiência como algo maligno que impede e limita a ação individual, legitima 
a posição de saber exclusivo da medicina – que trata, cura e corrige, e a consequente 
impotência das ciências da educação na transformação e desenvolvimento do indivíduo 
(Canguilhem, 1995, Vigotski, 1997). 
Amplamente debatida nas políticas educacionais desde a década de 1990, a 
educação inclusiva desafia a história de opressão de grupos que, diante de uma escola que 
normaliza e homogeneíza, foram considerados ‘anormais’, ‘desajustados’, enfim, ‘especiais’, 
e mantidos às margens do processo educacional. Por meio de dispositivos legais, a política 
busca equiparar as oportunidades educacionais para todos estudantes, garantindo uma 
educação para e com as diversidades e os direitos humanos (UNESCO, 1990; 1994).  
Enquanto política de educação que acolhe as diferenças, a educação inclusiva propõe a 
transformação da realidade educacional por meio da ruptura do modelo normativo e 
homogêneo e a construção de modelos que valorizem a heterogeneidade e diversidade dos 
estudantes. 
A ruptura com o modelo biomédico da deficiência na educação tem seu início a 
partir da década de 1990, com o advento de movimentos e diretrizes internacionais em prol 
dos direitos das pessoas com deficiência.   Em 2006, a Convenção dos Direitos das Pessoas 
com Deficiência adota o modelo social da deficiência, ao definir que:  
[...] Pessoas com deficiência são aquelas que têm impedimentos de 
longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 
interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e 
efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas. 
(Brasil, 2011, p. 28). 
 
Em consonância com os documentos internacionais, em 2008, o Brasil lança a 
Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEEPEI). 
Voltada para a educação de pessoas com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento e superdotação/altas habilidades, a PNEEPEI conceitua a educação 
especial como uma modalidade transversal de ensino que perpassa os diferentes níveis e 
modalidades de ensino. Na perspectiva da Educação Inclusiva, a educação dos estudantes 
público-alvo da educação especial (PAEE) deve garantir seu acesso, permanência, 
aprendizagem e participação nas classes comuns das escolas regulares (Brasil, 2008).  
 
A atual transversalidade da educação especial, vinculada à presença de estudantes 
com deficiência nas salas de aula comuns, expõe as fraquezas de uma educação e de um 
currículo construídos com base em uma lógica normalizadora de classificação dos 
estudantes.  (Michels; Garcia, 2014; Skliar, 2003).  A entrada de um grupo novo em um 
grupo já estabelecido provoca estranhamento e resistência (Elias, 2000).  Para manutenção 
de sua coesão interna, os “estabelecidos” atribuem aos “outsiders” as características 
negativas que os expurgam do grupo, estigmatizando-os e garantindo, para si, o 
reestabelecimento de uma suposta ordem natural.   
 
No âmbito da educação especial de perspectiva inclusiva, como propõe o 
documento nacional (Brasil, 2008), a reação à entrada dos outsiders (estudantes público-
alvo da educação especial) é representada por discursos que salientam as dificuldades dos 
estabelecidos (professores, gestores) para lidar com o PAEE, como a falta de 
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conhecimento específico, a falta de apoio e a heterogeneidade das turmas (Wuo; Ivanovich, 
2017). O estudante com deficiência, na escola, assume o papel de “bode expiatório”, 
ocultando problemas estruturais que impedem a transformação da ordem normalizadora, 
classificadora e segregacionista da escola moderna. A educação inclusiva constrói-se sob 
práticas discursivas de uma educação especial tradicional que vê na deficiência do outro, 
um problema a ser diagnosticado, solucionado, remediado e curado  (Foucault, 2006; Skliar, 
2003; Slee, 2010).  
 
A permanência do modelo biomédico da deficiência nos discursos sobre a educação 
inclusiva reduz sua compreensão à mera condição orgânica ou clínica do indivíduo e nega 
os fatores de ordem social e cultural que tornam a deficiência uma condição que inferioriza 
e oprime (Diniz et al., 2009).  Com isso, a adoção do modelo médico reduz a educação 
inclusiva a um conjunto de técnicas cujo objetivo é solucionar o problema do estudante 
com deficiência, limitando suas chances de aprendizagem e de participação, 
marginalizando-os dentro de um processo educacional que se pretende inclusivo. Em 
outras palavras, sob novas roupagens, a inclusão mantém seu caráter excludente, marginal e 
perverso que faz do outro um hóspede indesejável, mas que deve ser aceito e tolerado 
(Skliar, 2003; Slee, 2010; Sawaia, 1999). A educação inclusiva reduz-se, assim, à educação 
especial, reproduzindo seu caráter tecnicista e assistencialista.  
 
A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) ou Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
promulgada em 2015, reitera o modelo social da deficiência e adota a mesma definição da 
Convenção de 2006. A deficiência, com base no modelo social, é compreendida a partir da 
relação que se estabelece entre indivíduo e sociedade e atribui um papel ativo, de sujeito de 
direitos, às pessoas com deficiência (Levit, 2017). Nesse modelo, são as barreiras sociais – 
atitudinais, arquitetônicas, urbanas, linguísticas entre outras –, e não a condição 
“deficiente”, que limitam o pleno exercício dos direitos das pessoas com deficiência. A 
deficiência, pensada como resultado das políticas culturais e sociais, contribui para a 
superação de uma concepção tecnicista de inclusão e de sua compreensão como política 
cultural voltada à justiça social e à proteção e promoção dos direitos dos cidadãos (Slee, 
2010; Diniz et al, 2009; Barton,1993; 1997; Levit, 2017).  
 
A adoção de uma perspectiva que despatologize a deficiência e, por consequência, o 
discurso da inclusão, exige uma ruptura epistemológica (Santos, 2013) dos modelos 
explicativos que opõem e essencializam as relações entre o normal e o patológico 
(Canguilhem, 1995). Nesse sentido, é fundamental que as pesquisas em educação inclusiva 
analisem a dimensão das relações que se constroem entre diferentes, considerando a 
diferença e, por conseguinte, a deficiência, como construção social (Silva, 2000). Embora a 
educação inclusiva tenha sido alvo de inúmeras pesquisas, no Brasil ainda são poucas 
aquelas que buscam compreendê-la sob a ótica das políticas da diferença entendidas a partir 
de um processo de diferenciação que extrapole os limites entre nós e os outros (Derrida e 
Roudinesco, 2004).  
Com o intuito de analisar o estado do conhecimento sobre educação de pessoas 
com deficiência no ensino médio, na perspectiva da educação inclusiva, realizamos uma 
busca por teses e dissertações na Base Digital de Teses e Dissertações do Instituto 
Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia  publicadas entre os anos de 2008 e abril 
de 2019.  Com base nos descritores “ensino médio”, “educação inclusiva”, “inclusão” e 
“deficiência”, encontramos 26 produções. Destas, 23 tinham como principal foco da 
pesquisa o professor, sendo 12 voltadas para questões relacionadas às práticas de ensino 
em determinadas disciplinas, 4 sobre formação docente, 4 sobre suas perspectivas acerca da 
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inclusão de estudantes com deficiência de professores. Três pesquisas tratavam de políticas 
educacionais, sendo duas relacionadas ao atendimento educacional especializado e uma às 
políticas inclusivas em diferentes estados brasileiros a partir dos depoimentos dos gestores. 
Apenas uma pesquisa, relacionada ao ensino de Geografia, abordava a educação inclusiva 
no ensino médio por meio da perspectiva do estudante. Tais temas e abordagens sugerem a 
permanência de epistemologias que tratam a educação inclusiva sob a égide da educação 
especial e suas especificidades técnicas e pedagógicas. A voz que se privilegia em tais 
pesquisas é a voz da norma: do professor, do ensino e da política e o esforço de adaptação 
de suas práticas para aceitar o outro. Este, por sua vez, surge como um ente abstrato cuja 
identidade limita-se aos diagnósticos e condições orgânicas impostas pelo modelo 
biomédico.  
 
No intuito de buscar meios de superar os limites que se encerram em uma versão 
reducionista da educação inclusiva, o presente trabalho teve por objetivo analisar os modos 
como se estabelecem as relações entre os diferentes atores escolares no contexto da 
educação inclusiva e, por meio do ponto de vista de uma estudante com deficiência visual, 
identificar fatores que atuaram como barreiras ou facilitadores em seu processo de inclusão 
no ensino médio.   
 
Método 
Conhecer a realidade escolar a partir do ponto de vista do outro nos convida a 
refletir acerca de nossos próprios conceitos sobre a deficiência e examinar as implicações 
de nossas crenças sobre o que se considera uma educação inclusiva (Slee, 2010, p. 169). 
Trata-se de um exercício de desnaturalizar a realidade estabelecida, tornando, a exemplo do 
antropólogo, “familiar o exótico” e “exótico o familiar” (Da Matta, 1987) e desconstruir 
conceitos historicamente construídos a partir do distanciamento e do estranhamento.  
 
Partindo do pressuposto de que a deficiência se constrói socialmente, mediante 
barreiras ambientais e atitudinais como o estigma, o preconceito e a discriminação, 
consideramos fundamental compreender a educação inclusiva no feixe de interações que se 
manifestam na realidade escolar. Desse modo, este estudo orienta-se metodologicamente 
pelo interacionismo simbólico, corrente teórica fundada por George Mead e Herbert 
Blumer, no início do XX na Universidade de Chicago.   Segundo Blumer (1982, p. 11) 
 
[...] El interaccionismo simbólico mantiene un punto de vista sobre las 
personas fundamentalmente distinto. Considera que el individuo es ‘social’ en un 
sentido mucho más profundo: como organismo capaz de entablar una interacción 
social consigo mismo formulándose indicaciones y respondiendo a las mismas. En 
virtud de esta autointeracción, la persona establece una relación con su entorno 
notablemente distinta a la que presupone el tan difundido punto de vista 
convencional antes descrito. En lugar de limitarse a considerarle como un 
organismo que responde a la acción reciproca de factores que actúan sobre él o a 
través de él, el interaccionismo ve al individuo como un organismo que debe 
reaccionar ante lo que percebe.  
 
Ao considerar o indivíduo como ator social cujos comportamentos orientam-se 
pela interpretação sobre a realidade, a presente pesquisa pergunta-se sobre os modos como 
uma estudante com deficiência experimenta, vivencia e interpreta seu processo de inclusão 
educacional, no intuito de buscar novas compreensões sobre a educação inclusiva que 
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superem o olhar fixado sobre as suas práticas e técnicas.  Almeja, dessa forma, 
compreender a educação inclusiva não como realidade estática, mas como um saber em 
mudança e transformação, de natureza relacional e tropológica pois, conforme ensina 
Ocampo (2018, p. 28): 
 
[...] La condición tropológica de la Educación Inclusiva cristaliza un punto 
de fuga, se propone efectuar un cambio de lógica. Puede ser lecturada en términos 
de una estrategia de re-estructuración de los ámbitos epistemológicos, 
metodológicos, léxicos, políticos, ideológicos, culturales que sustentan y permean 
sus ámbitos de actividad. Concebida como un dispositivo macro-educativo, es 
decir, una estrategia de actualización y transformación de la Ciencia Educativa, de 
sus regímenes de verdad y modalidades de escolarización. La tropología se 
convierte en un mecanismo de re-estructuración de lo existente. Cuando afirmo 
que el discurso de la Educación Inclusiva expresa un carácter tropológico, significo 
su capacidad para dislocar y movilizar sus ámbitos dominantes –mutilados–, hacia 
otras comprensiones. 
 
Tendo em vista que o interacionismo simbólico privilegia, de acordo com Sant’ana 
(2010, p. 372), “o jogo expressivo e relacional na interação face a face, que envolve 
palavras, formas de falar, gestos, movimentos, expressões emocionais etc.”, optamos pelo 
estudo de caso como estratégia metodológica desta pesquisa. Segundo Becker (1993, p. 
119),  
 
[...] O estudo de caso geralmente tem um propósito duplo. Por um lado, 
tenta chegar a uma compreensão abrangente do grupo em estudo: quem são seus 
membros? Quais são suas modalidades de atividade e interações recorrentes e 
estáveis? Como elas se relacionam umas com as outras e como o grupo está 
relacionado com o resto do mundo? Ao mesmo tempo, o estudo de caso também 
tenta desenvolver declarações teóricas mais gerais sobre regularidades do processo 
e estruturas sociais. 
 
Os objetivos indicados por Becker (1993), embora amplos e dificilmente 
alcançados, contribuem para que o pesquisador considere as diferentes inter-relações que se 
estabelecem na realidade investigada, abrindo espaço para “descobertas inesperadas”. Além 
disso, a natureza de seus procedimentos de produção de dados – observação participante, 
entrevistas, pesquisas documentais –, permite “cercar” o objeto de estudo e evita que o 
pesquisador “faça pressuposições que podem se revelar incorretas sobre questões que são 
relevantes, ainda que tangenciais, para seus interesses principais” (p. 119). 
 
A pesquisa foi realizada em uma escola do Ensino Médio do município de 
Blumenau, Santa Catarina (SC).  Com base no exposto por Becker (1993), adotamos, como 
instrumentos de produção dos dados, observações do cotidiano escolar, entrevistas com 
professores, gestores e com uma estudante cega, matriculada no 3º ano do Ensino Médio, 
que aqui denominamos sob o pseudônimo de Sofia.  As observações foram realizadas, 
principalmente, em períodos extraclasse, nos momentos de intervalo entre aulas, entrada e 
saída dos estudantes e sala dos professores. As entrevistas assumiram um caráter narrativo, 
construídas a partir de tópicos-guias, deixando os participantes se manifestarem livremente 
sobre o assunto, sem delimitar tempo ou perguntas específicas. A pesquisa documental 
baseou-se no Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola e no Plano de Educação 
Individualizado (PEI) da estudante.  
 
Artículos de Investigación: Polyphōnías Topológicas 
Educação inclusiva e deficiência no ensino médio: o ponto de vista do outro 
Wuo, A & Bento, L. 




A escolha pela estudante cega deu-se em virtude da visibilidade de sua deficiência e 
de sua permanência na escola desde o primeiro ano do ensino médio. A escola não 
autorizou a realização da pesquisa com os estudantes com transtorno do espectro autista 
ou deficiência intelectual, sob a justificativa de preservar suas identidades, dada a 
invisibilidade de suas condições. Todos os participantes assinaram o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido, autorizando sua participação e publicação dos dados 
produzidos durante o processo de pesquisa. Os dados foram analisados mediante análise de 
conteúdo, com base em categorias construídas a posteriori. Para este artigo, privilegiamos a 
narrativa da estudante Sofia sobre seu processo de inclusão escolar no ensino médio. Não 
obstante, considerando a importância da compreensão do contexto de produção da 
pesquisa, apresentamos a seguir dados relacionados à escola e às políticas institucionais 
relacionadas à educação inclusiva, produzidos mediante análise de documentos e 
entrevistas com professores e gestores.   
 
Situando o universo da pesquisa: a escola  
A pesquisa foi realizada em uma escola de ensino médio do município de 
Blumenau. A instituição caracteriza-se como de natureza administrativa pública e paga, 
pois, sua manutenção financeira depende do pagamento de mensalidades. Uma pequena 
parcela de estudantes possui bolsas de estudos, o que lhes confere descontos parciais ou 
totais das taxas escolares. A escola conta com cerca de 300 estudantes, predominantemente 
de classe média, advindos de diferentes municípios da região, escolas públicas e privadas.  
 
Com relação às políticas institucionais, o Projeto Político Pedagógico da escola 
afirma que “[...] a diversidade cultural é característica da escola. Estudantes de todas as 
classes sociais, credos, etnias e raças, assim como os professores e professoras trazem e 
convivem com valores e concepções diferentes o que permite o exercício da tolerância e da 
cidadania.” (PPP, 2018, p. 8). No âmbito da educação inclusiva, a escola abrange como 
público todo “estudante que apresentar algum déficit e/ou habilidade significativa” (PPP, 
2018 p.14), não restringindo sua política de inclusão escolar apenas aos estudantes público-
alvo da educação especial (PAEE).  
 
Embora entendamos que a perspectiva da educação inclusiva abrange a 
multiplicidade de estudantes, Nilholm e Göransson (2017) mostram sua forte vinculação à 
educação especial. Notamos que, se por um lado a política da escola investigada rompe 
com o reducionismo da educação inclusiva no tocante ao público que atende em sua 
diretriz de educação inclusiva; por outro, limita-se àqueles estudantes cujas diferenças os 
caracterizam como inferiores ou superiores a uma suposta média ou norma.  Nesse ponto, 
concordamos com o conceito de educação inclusiva de Barton (1997, p. 233, tradução 
nossa) que não se reduz a um determinado público, pois considera que  
 
[...] A educação inclusiva trata de responder à diversidade; é sobre ouvir 
vozes desconhecidas, ser aberto, capacitar todos os membros e celebrar a 
"diferença" de maneiras dignas. Nesta perspectiva, o objetivo não é deixar ninguém 
fora da escola. A experiência inclusiva é sobre aprender a viver uns com os outros.  
 
De acordo com o PPP da escola, as ações voltadas à inclusão dos estudantes 
organizam-se a partir do Plano Educacional Individual (PEI) e da mediação do Professor 
Multidisciplinar. O PEI constrói-se mediante um processo de observações feitas por 
professores e equipe pedagógica, em que são identificadas as habilidades e/ou dificuldades 
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do estudante. Estão previstas no PEI as seguintes ações: “[...] adaptações das atividades em 
sala de aula, mediações pontuais com o professor do Componente Curricular, além das 
avaliações de calendário, recuperação trimestral e exames finais, e a possibilidade de serem 
realizadas em sala diferenciada” (PPP, 2018, p.14-15).  
 
O “Professor Multidisciplinar”, por sua vez, assume a função de “apoiar o 
professor regente no sentido de acompanhar o processo de aprendizagem de todos os 
educandos, não definindo objetivos funcionais para uns e acadêmicos para outros” e 
contribuir, junto ao professor regente, para o “desenvolvimento de atividades pedagógicas 
que contemplem todos os estudantes em suas especificidades.” (PPP, 2018, p.15). A figura 
do Professor Multidisciplinar como aquele que colabora com os professores regentes e 
acompanha o processo de aprendizagem de todos os estudantes, permite a construção de 
um currículo inclusivo, voltado às diferenças dos estudantes e não apenas daqueles com 
deficiência. Com isso, evita a dicotomização dos estudantes entre público-alvo da educação 
especial e os outros, isolando aqueles em estruturas pedagógicas enrijecidas que direcionam 
o professor especialista ao atendimento exclusivo de suas necessidades (Fraga, 2017).  
 
De acordo com os dados obtidos nas observações e entrevistas, no cotidiano 
escolar, a dinâmica colaborativa entre professor especialista (Professor Multidisciplinar) e 
os outros professores ocorre por meio de reuniões de planejamento e acompanhamento 
contínuos. Sua presença em sala de aula acontece quando há necessidade de auxílio aos 
professores ou estudantes. No período da realização desta pesquisa a escola contava com 
uma professora multidisciplinar. Em sua entrevista, ela relatou que, inicialmente, alguns 
professores demonstraram resistência à presença de Sofia na escola. No entanto, a prática 
colaborativa estabelecida entre os professores (multidisciplinar e regente), fundamentada na 
troca de conhecimentos e experiências coletivas, possibilitou o desenvolvimento de práticas 
pedagógicas inovadoras e criativas que promoveram novas formas de ensinar e aprender no 
contexto da educação inclusiva.  Segundo Moriña-Díez (2005, p. 37),  
 
[...] A través de la colaboración, además, se observan efectos beneficiosos 
em la practica educativa. Así, pues, la colaboración puede maximizar el aprendizaje 
de los alunos, apoyar la práctica profesional del profesorado, apoyar la educación 
profesional de los profesores noveles y veteranos, y animar la investigación y 
experimentación referida a la práctica educativa. 
 
Ainda de acordo com Moriña-Diez (2005), a construção de uma cultura 
colaborativa na escola, voltada a educação para a diversidade, depende de determinadas 
condições, como o desenvolvimento de dinâmicas que envolvam a participação dos 
docentes; o clima colaborativo entre os professores, que depende do sucesso e auxílio 
mútuo de todos os membros do grupo; comunicação interpessoal, que garante um clima 
positivo entre os participantes, estabelecendo com clareza as regras do jogo e os problemas 
a serem refletidos. Durante a pesquisa foi possível perceber que a professora 
multidisciplinar e a orientadora pedagógica, gestora que assume o papel de orientação dos 
professores e estudantes no tocante aos processos de ensinar e aprender, atuavam 
conjuntamente no intuito de promover ações colaborativas entre os professores. Com isso, 
ambas as profissionais relataram mudanças de atitudes nos professores que, antes da 
entrada de Sofia na escola, mostravam-se resistentes às transformações em suas práticas 
docentes.   Observamos assim que, mais do que desenvolver técnicas de ensino para um 
estudante específico, as práticas colaborativas buscaram ressignificar os conhecimentos dos 
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docentes, rompendo com as resistências de forma dialógica, sem impor ou dicotomizar os 
conhecimentos da educação especial e da educação comum (Michels; Garcia, 2014). 
 
Inclusão/exclusão escolar na perspectiva de uma estudante cega 
no ensino médio 
Sofia tem 18 anos e frequenta o 3º ano do Ensino Médio. Ficou cega aos 11 anos 
de idade devido, de acordo com seu relato, a problemas de saúde que provocaram um 
acidente vascular cerebral, a perda total da visão, além de efeitos colaterais pelo excesso de 
medicamentos, como insuficiência renal, pulmonar, entre outros. Ao contar sobre como foi 
ficar cega aos 11 anos, quando ainda era uma pré-adolescente, Sofia diz em seu relato que, 
para ela “foi normal… eu até que gostei de ter ficado cega”.  Para ela, o impacto da cegueira não 
foi a deficiência em si, mas as barreiras atitudinais vivenciadas no processo. Conta que, ao 
retornar para a escola, os amigos “que se diziam amigos” se afastaram; os professores que 
acreditavam em seu potencial e a consideravam uma “boa aluna”, deixaram de lhe “passar 
conteúdo”.  
 
Diante do desconhecimento e da falta de crença em sua capacidade, por colegas e 
professores, Sofia tornou-se outsider. Seu processo inicial de “inclusão” deu-se de forma 
perversa e marginal (Sawaia, 1999). Sua condição de “diferente” e “deficiente” determinou 
seu papel na escola que, durante o ensino fundamental, entre 11 e 14 anos, se limitou à 
presença passiva, isolada, quase invisível ao processo educacional. Ao ficar cega, Sofia 
tornou-se, no olhar de seus colegas e professores, uma “desacreditada” (Goffman, 1980) e 
as relações que daí decorreram passam a ser mediadas pelo estigma. Segundo Goffman 
(1980, p. 15),   
 
[...] Por definição, é claro, acreditamos que alguém com um estigma 
não seja completamente humano. Com base nisso, fazemos vários tipos de 
discriminações, através das quais efetivamente, e muitas vezes sem pensar, 
reduzimos suas chances de vida. Construímos uma teoria do estigma, uma 
ideologia para explicar sua inferioridade e dar conta do perigo que ela 
representa [...]. 
 
A estigmatização de Sofia permeou todo seu processo de escolarização no ensino 
fundamental. A estudante relatou que alguns poucos professores buscavam adaptar os 
conteúdos escolares, incentivando-a e buscando maneiras de garantir sua participação.  Na 
maioria das vezes, porém, ela contava apenas com seus próprios recursos de aprendizagem: 
a memória e a audição, como demonstrou em seu relato: 
 
Sofia: [...] tinha professor que falava assim, ‘ah... você presta atenção depois eu vou te 
dar prova’. Mas é bem diferente você prestar atenção, escutar. Porque eu realmente tinha perdido 
a visão ali, sabe? Então eu não conseguia ainda gravar tudo na cabeça, porque leva um tempo até 
se adaptar.  Aí eles [os professores] falavam ‘ah, grava aí na tua cabeça, que depois a gente vai 
fazer prova oral.’ Aí tirava dois, três... porque eu nunca lembrava as coisas. Daí fui indo, fui 
indo... e fui melhorando... memorizando mais forte, sabe? 
Pesquisadora: E como você se sentia na sala de aula? 
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Sofia: Tinha professor que passava conteúdo para eles [outros estudantes], explicava e eu ficava 
ali, no cantinho. Aí eu aproveitava para jogar paciência1... para fazer qualquer outra coisa, 
porque se eles viessem me perguntar, eu respondia ‘ah, é o conteúdo que você me passou. É o 
conteúdo que eu estava estudando dentro de sala de aula’  
 
Percebemos que o processo de estigmatização de Sofia, embasado no capacitismo 
que se construiu em torno da cegueira, produziu novas formas de exclusão e 
marginalização, como o fracasso escolar (Patto, 2000). Este, por sua vez, não se deu pela 
incapacidade da estudante de aprender, mas adveio, conforme seu relato, da incapacidade 
da própria escola lidar com sua diferença. O isolamento da estudante que ficava “ali, no 
cantinho” e a falta de percepção do professor que não identificava as estratégias dela para o 
controle da situação como, por exemplo, quando afirmava que estava estudando no 
momento em que jogava cartas, são quadros de experiência (Goffman, 1986) que 
evidenciam um sistema escolar deficiente.   A dificuldade em lidar com o outro, diferente, 
fundamenta-se, sobretudo no caso da deficiência, em uma concepção biomédica de 
normalidade. A deficiência, que é do outro, deve ser tratada, domesticada, normalizada por 
profissionais “especializados” que, portanto, pertencem a diferentes domínios do 
conhecimento e ocupam espaços distintos daquele da escola que se diz “comum” ou 
“regular” (Skliar, 2003).  
 
No período anterior ao ingresso na escola de ensino médio, os relatos de Sofia 
mostram que as barreiras atitudinais se sobrepuseram a outros tipos de barreira. Embora a 
estudante contasse com dispositivos de acessibilidade, como a Professora de Apoio 
Pedagógico
2
, a máquina de escrever Braille, o notebook com Dosvox (software de leitura 
de textos), o apoio do CEMEA
3
 na adaptação de materiais, seu processo de aprendizagem 
parecia se limitar à iniciativa individual de alguns professores: 
 
Eu tinha... eu tinha a máquina4, lá... eu tinha professora de apoio na sala... se eles 
quisessem, eles poderiam passar conteúdo, sabe? Eu já tinha acesso ao Dosvox. Eu aprendi os 
Dosvox, que era o mais fácil para ela [profissional do Centro Braile5 do município] me ensinar e 
eu não perder tanta aula. Mas não adiantou de nada porque, né, não aprendi nada. Os 
professores continuaram sem passar conteúdo pra mim. Com exceção do professor de geografia que 
pegava o conteúdo de todo o trimestre e passava para as meninas no CEMEA. Aí, com esse 
professor funcionava, porque eu estudava e tirava oito, nove...  
 
O ingresso de Sofia na escola de ensino médio foi possível pela concessão de uma 
bolsa de estudos para atletas do programa de Paradesporto Escolar do município de 
                                                          
1 Jogo de cartas disponível em seu notebook. Logo que ficou cega, foi-lhe disponibilizado um notebook para 
poder acessar os conteúdos via softwares de acessibilidade como o Dosvox.  
2 O professor de apoio pedagógico (PAP) é um profissional previsto nas diretrizes para a educação especial 
do município de Blumenau. Sua função assemelha-se à função do professor multidisciplinar da escola de 
ensino médio pesquisada. Nas escolas municipais de ensino fundamental, o PAP tende a ficar mais em sala de 
aula do que realizando trabalho de apoio pedagógico junto aos professores (Fraga, 2017; Fraga; Varela; Wuo; 
Rausch, 2017).  
3 O Centro de Educação Municipal de Educação Alternativa (CEMEA) centraliza e gerencia as políticas e 
ações de educação especial do município. O centro conta com equipe multidisciplinar e profissionais da área 
de educação especial que realizam, dentre outras atividades, a adaptação de materiais e atendimento a 
estudantes público-alvo da educação especial (Blumenau, 2012)  
4 Máquina de escrever Braille 
5 A Sociedade Cultural Amigos do Centro Braile de Blumenau oferece serviços de apoio às pessoas com 
deficiência visual como ensino de Braile e uso de tecnologias como o DOSVOX.  
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Blumenau6. A estudante tornou-se atleta do time de Goalball7 do município quando ainda 
estava no ensino fundamental. Em sua entrevista, relata sobre as mudanças que envolveram 
seu ingresso no ensino médio e os desafios enfrentados, como o deslocamento de ônibus para 
a escola, a adaptação ao novo espaço, os novos colegas e professores, a questão financeira8 e a 
rotina de estudos mais sobrecarregada devido ao nível do ensino: “[...] foi bastante coisa ao mesmo 
tempo, aí eu tinha... eu tava andando sozinha, daí eu comecei... a ir pros treinos sozinha [...] um monte de 
novidade uma em cima da outra, assim, daí acabei não... conseguindo... tipo, dar conta.”.   
 
Nesse processo, além do apoio financeiro do Paradesporto, mediante a bolsa de 
estudos, o Programa também disponibilizava um tutor, no caso o técnico do time de 
Goalball, para auxiliar no desenvolvimento da mobilidade de Sofia, tanto na nova escola, 
quanto em seu deslocamento pela cidade de ônibus.  No período de realização desta 
pesquisa, Sofia deslocava-se pela cidade de forma autônoma, por meio do transporte 
público. Os deslocamentos de Sofia pela escola também aconteciam de forma autônoma e, 
em alguns momentos, como durante as refeições, contava com a ajuda de colegas e 
funcionários para levar alimentos ou bebidas. Durante os momentos de chegada e saída da 
escola, Sofia se deslocava sozinha, sem a necessidade de ajuda de outros.   
 
Com relação ao processo de aprendizagem no ensino médio a estudante relatou que logo 
no início do primeiro ano: 
 
[...] foi meio... assustador[...] eles começaram a passar conteúdo, né? Aí eu... comecei [a 
estudar]. Disse 'tá bom, vamos lá', mas daí... comecei a tirar nota baixa, porque daí mesmo com 
conteúdo, era muito conteúdo. [...] Mas daí foi, foi indo, foi indo... aí depois, agora, no terceiro 
ano eu consegui acostumar. A estudar. Daí eu estudo todos os dias, daí agora, sim. Mas antes, 
demorou um pouquinho...(Sofia) 
   
De uma presença passiva na escola de ensino fundamental, Sofia vê-se diante de 
desafios que são enfrentados e superados ativamente. Reconhece que seu desenvolvimento, 
e mesmo suas dificuldades, nessa nova fase, decorreram da crença dos professores em sua 
capacidade e potencialidade, em contraposição à sua experiência na escola anterior. Ao 
comentar sobre as mudanças vivenciadas pela entrada no ensino médio, afirmou que “aqui 
[no ensino médio] todos os professores sabiam da minha capacidade ...e foram me dando conteúdo, 
porque imaginaram que eu conseguia. (Sofia).  
 
A estudante ressaltou também o papel da professora multidisciplinar (PM) em seu 
processo educacional. Segundo Sofia, o apoio dado pela PM contribuiu para o 
desenvolvimento de sua autonomia e independência, evitando o estabelecimento de 
relações com base na codependência e superproteção. Se o capacitismo, materializado por 
                                                          
6 O Paradesporto Escolar de Blumenau insere-se na Secretaria de Educação do município como política 
pública. O programa garante bolsas de estudos para os atletas para seu ingresso no ensino médio e na 
universidade. Sofia é atleta do time de goalball.  
7 De acordo com o Comitê Paraolímpico Brasileiro, o goalball é um esporte desenvolvido exclusivamente 
para pessoas com deficiência visual e se baseia nas percepções tátil e auditiva dos jogadores.  As partidas 
acontecem em quadras com as mesmas dimensões de uma quadra de vôlei, são realizadas em dois tempos de 
12 minutos, com 3 minutos de intervalo, com equipes formadas por três jogadores titulares e três reservas. O 
objetivo do jogo é balançar a rede adversária, por meio de arremessos e defesas, com uma bola que tem um 
guizo em seu interior (CPD, 2019). 
8 A escola é pública, porém faz parte de um regime especial que lhe permite cobrar mensalidades. Nesse 
regime especial não há benefícios semelhantes a outras escolas públicas de educação básica brasileiras que 
possuem gratuidade em alimentação e concessão de uniformes.   
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meio “de atitudes preconceituosas que hierarquizam sujeitos em função da adequação de 
seus corpos a um ideal de beleza e capacidade funcional” (Mello, 2016: 3266) promoveu a 
marginalização da estudante; foi o reconhecimento de sua capacidade que a colocou em 
movimento e favoreceu seu desenvolvimento acadêmico e superação das barreiras que 
determinam sua deficiência. (Diniz et al., 2009). 
 
Em sala de aula, Sofia afirmou sentir-se contemplada em suas necessidades. 
Estratégias como leitura em voz alta por professores, materiais em alto relevo e táteis que 
permitem a “visualização” de conceitos, além da elaboração de documentos em linguagem 
adequada para os softwares de leitura, são utilizados para promover a aprendizagem e a 
participação da estudante. Como a maioria de seus colegas, mostra-se íntima das 
tecnologias digitais, fazendo uso de notebook em sala de aula para a leitura de documentos 
didáticos, além dos recursos do telefone celular em seu dia-a-dia. 
 
Suas dificuldades remetem ao uso do Braille, restrito na escola, o que representa 
uma desvantagem para a sua participação no Exame Nacional do Ensino Médio – ENEM, 
utilizado para o ingresso na educação superior, realizado apenas em Braile aos estudantes 
cegos. Sofia utiliza o serviço de organizações governamentais e não governamentais do 
município para o ensino do Braille. A escola possui uma impressora braille. No entanto, 
questões de ordem burocrática ou organizacional da própria instituição de ensino 
dificultam o estabelecimento de parcerias entre a escola e outras instituições para a 
promoção do acesso da estudante a um programa regular de ensino em Braile e outras 
tecnologias assistivas.  
 
Para além das relações de aprendizagem que se estabelecem na escola, a vida escolar 
no ensino médio orienta-se também pela socialização e a construção de vínculos de 
amizade entre os pares (Dayrel, 2007). No âmbito dos estudos sobre inclusão a amizade, 
amparada por uma ética de confiança, pode indicar o estabelecimento de relações com base 
na alteridade e a ruptura de fronteiras, social e historicamente produzidas, entre o “normal” 
e o “deficiente” (Pagni, 2016; Foucault, 1981).  
 
Para Sofia as interações entre seus pares estabelecem-se mediante o coleguismo ou 
amizade. Ao ser perguntada sobre suas amizades, comentou: “quando fiquei cega eu perdi todas 
[as amigas]. Mas essas não eram amigas, eram colegas.” Ressaltou ainda que, na escola, ela tem 
uma amiga, definida por ela como “aquela que a gente não se desgruda”, mas que não estudam 
juntas na mesma sala.  Castrodale e Zingaro (2016) analisam, na perspectiva dos disability 
studies, a amizade entre pessoas com deficiências e outras, evidenciando que tais relações 
contribuem para a ruptura do binarismo capacidade-incapacidade, comumente construída 
entre diferentes. Os autores definem a amizade como:  
 
[...] uma relação social mutuamente benéfica baseada em um histórico 
comprovado de confiança, fé, vulnerabilidade, honestidade, bondade, compreensão 
e interesses compartilhados. Ela aprecia tanto a mesmice quanto diferença e 
implica o compartilhamento de paixões, desejos e metas, que às vezes pode ser 
realizada em comum e outras vezes divergir. No entanto, esta relação social 
recíproca vincula amigos como uma equipe, não por obrigação, proximidade ou 
necessidade, mas por respeito e amor em si e no outro e uma vontade ativa e 
constante de retornar à amizade e se tornar amigos. A amizade é uma fonte de 
alegria (Castrodale; Zingaro, 2016, p. 3). 
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Em sua sala de aula Sofia afirma que todos são colegas. Estão sempre prontos a ajudá-la, 
porém não construíram relações para além dos muros da escola. Assim como os professores, Sofia 
reconhece a cooperação e o acolhimento dos colegas: eles estão atentos à sua presença; buscam 
manter sempre a mesma disposição dos objetos em sala de aula para facilitar sua mobilidade e 
localização; não se incomodam se o professor dedica alguns minutos de sua aula para lhe dar 
explicações e; quando necessário ou solicitado, caminham com ela até determinados locais, ou lhe 
trazem o que foi pedido. Tais ações, fundamentadas na assistência, não são, para a estudante, 
suficientes para se definir uma amizade. Sobre as colegas de sala de aula, Sofia explica que:  
 
[...] não é uma amiga com quem eu saio ou para quem conto tudo que fiz no final de 
semana. Mas, é uma amiga que, por exemplo, se eu pedir... ‘vai lá, fazer isso para mim, porque 
eu preciso’. Ou se eu falar assim ’vamos comigo lá na cantina porque estou ficando tonta e eu não 
consigo andar’...que já aconteceu. Daí ela vai, tranquilo. É uma amiga dessas, sabe? ... que está 
ali para me ajudar. (Sofia). 
 
Seguindo a lógica de Sofia, o coleguismo fundamenta-se no assistencialismo, ajuda. 
Não implica, portanto, uma relação de igualdade entre as partes.  A amizade atua, por sua 
vez, como força política, pois abre um espaço intersubjetivo de diálogo, que torna possível, 
conforme Arendt (2002, p. 99), uma “igualação” entre indivíduos diferentes:    
 
[...] O elemento político, na amizade, reside no fato de que, no verdadeiro 
diálogo, cada um dos amigos pode compreender a verdade inerente à opinião do 
outro. Mais do que o seu amigo como pessoa, um amigo compreende como e em 
que articulação específica o mundo comum aparece para o outro que, como 
pessoa, será sempre desigual ou diferente. Esse tipo de compreensão – em que se 
vê o mundo (como se diz hoje um tanto trivialmente) do ponto de vista do outro – 
é o tipo de insight político por excelência.  
 
A alteridade que se estabelece na relação de amizade confere ao outro sua condição 
de sujeito, ator social e político. Sua construção depende, porém, de uma ética da confiança 
e equidade entre os amigos (Pagni, 2016; Castrodale; Zingaro, 2016).  O relato de Sofia 
mostrou que, na busca por estreitamento nas relações entre colegas, nem sempre o 
desfecho deu-se como esperado. Situações por ela vivenciadas a levaram à adoção de uma 
postura de desconfiança e distanciamento, que atua como barreira na construção de 
vínculos:   
 
[...] eu acho que eu sou meio insegura. Se eu sair sozinha, é muito mais tranquilo do 
que se eu sair com alguém que eu não conheço.  É questão de confiança. Eu já saí com uma 
amiga minha...Graças a Deus, eu levei a bengala... A gente saiu...e daí... eu não sei, eu acho que 
ela ficou com vergonha. E ela sumiu. Ela sumiu. Mas é porque o pessoal começa a olhar, que a 
gente está andando de bengala e tal... E eu acho que ela ficou com vergonha, ela disse, assim,’ já 
volto’, e nunca mais voltou. (Sofia). 
 
De acordo com Goffman (1980), as relações baseadas em estigma configuram-se 
por uma “aceitação fantasma”, em que o outro é aceito, até certo ponto, em sua 
“normalidade fantasma”. Se, por um lado, a entrada de Sofia em uma nova escola permitiu 
seu acesso ao conhecimento e ao reconhecimento de sua própria capacidade; por outro, a 
fragilidade dos laços entre seus pares demonstra limites, marcados pelo estigma, que 
reforçam as dificuldades de superação das barreiras atitudinais que lhe permitem a plena 
participação.  
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Entre Barreiras e Acessibilidades  
Segundo Loreman et al (2014), os resultados de uma educação inclusiva podem ser 
avaliados pelo nível de participação e desempenho escolar dos estudantes. Os autores 
apresentam indicadores que contribuem para a análise desse processo, tais como: a 
existência de políticas que contemplem a educação para a diversidade dos estudantes, 
infraestrutura; suporte interdisciplinar; currículo; profissionais capacitados e formação de 
professores; práticas colaborativas; interação entre os estudantes.  
 
Nesta pesquisa, foi possível identificar elementos que atuam como barreiras ou 
possibilidades para a aprendizagem e participação na escola. Como recurso de análise, 
elaboramos um quadro referente aos fatores que atuaram nas experiências de Sofia em seu 
processo de inclusão durante o Ensino Médio (figura 1). O quadro representa algumas das 
interações que se estabelecem entre Sofia e as políticas institucionais da escola (o PPP e o 
PEI), às políticas municipais (o Paradesporto e o CEMEA), atores sociais (professores 
regentes, professora multidisciplinar, colegas, amigos, familiares) e outros dispositivos 
como as tecnologias (notebook, dosvox, celular, máquina Braille). Ressaltamos que o 
quadro aqui exposto resulta de um esquema gráfico construído com base no ponto de vista 
da estudante sobre sua experiência no ensino médio. A figura representa, portanto, um 
enquadramento específico da situação que pode nos fornecer diferentes possibilidades de 
leitura sobre o fenômeno, no caso desta pesquisa, da educação inclusiva (Goffman, 1986). 
 
 
Figura 1. Quadro de experiências de inclusão de Sofia. 
Fonte: as autoras (2019). 
 
O quadro de experiência nos ajuda a compreender que a educação inclusiva é um 
processo complexo que envolve uma rede de interações nem sempre harmônicas pois, 
como diz Elias (1994, p. 20) “a vida social dos seres humanos é repleta de contradições, 
tensões e explosões”. Como prática social (Ocampo, 2018) a educação inclusiva se constrói 
nas miríades de vivências do cotidiano e das consequentes relações de interdependência e 
solidariedades que se constituem no processo. Mais do que isso, se pensarmos a educação 
inclusiva como uma prática libertadora (Freire, 2014) e de justiça social (Barton, 1997), 
voltada à formação do ser humano em sujeito de direitos e ator social, podemos concluir 
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que ela depende do estabelecimento de uma forte rede de funções, conforme os termos de 
Elias (1994). Para o autor (1994, p. 23), 
 
[...] cada pessoa singular está realmente presa; está presa por viver em 
permanente dependência funcional de outras; ela é um elo nas cadeias que ligam 
outras pessoas, assim como todas as demais, direta ou indiretamente, são elos nas 
cadeias que as prendem. Essas cadeias não são visíveis e tangíveis, como grilhões 
de ferro. São mais elásticas, mais variáveis, mais mutáveis, porém não menos reais, 
e decerto não menos fortes. E é essa rede de funções que chamamos de 
‘sociedade’. 
 
Singly (2006) afirma que o crescente processo de individualização do indivíduo na 
contemporaneidade não lhe retira a necessidade e a vontade de estabelecer laços fortes. 
Diferente dos tempos das sociedades holísticas, o indivíduo contemporâneo estabelece 
uma multiplicidade de laços que garantem sua individualidade individualizada, pois é 
deslocando-se “de um grupo para outro [...] que o indivíduo individualizado pode 
simultaneamente definir-se como membro de um grupo e como dotado de uma 
personalidade independente e autônoma” (p. 25).  
 
A autonomia do indivíduo desenvolve-se, pois, a partir de sua dependência da 
cultura (Morin, 2004). Quanto mais vínculos, maior as chances do indivíduo se tornar 
autônomo. Ao longo da pesquisa, ficou evidente que Sofia, a partir de seus elos, tornou-se 
cada vez mais autônoma: sua mobilidade foi facilitada pelos laços estabelecidos no 
Paradesporto; sua disciplina nos estudos, pelos vínculos construídos com os professores e 
gestores da escola; sua desenvoltura e confiança em sala de aula, pelo respeito dos colegas. 
Por outro lado, o distanciamento de amigos e professores, experimentado logo após ficar 
cega, mostrou-lhe a solidão e o sofrimento de ser excluído dentro de um ambiente que se 
diz inclusivo.  Um mesmo sistema, como a relação entre professor e aluno ou a relação 
entre colegas e amigos, pode ser transformado e transformar o modo como um 
determinado indivíduo experimenta a realidade. Tal transformação pode ser orientada por 
elementos simbólicos como o estigma e o preconceito, evidenciados pelo capacitismo, ou 
pela crença na potencialidade do outro.   
 
O quadro de experiências de Sofia nos leva a refletir sobre o caráter dialógico e 
híbrido das interações vivenciadas no processo de inclusão. Assim como Sofia se 
“beneficia” e se constrói a partir das relações com os diferentes actantes9 (Latour, 1994), 
estes também se constroem mediante sua participação. O foco do processo não está, 
portanto, nos fatores que realizam a ação, mas na ação social, conforme conceito 
desenvolvido na obra de Bruno Latour:  
 
[...] Em Latour, a ideia de actante se refere a um achatamento das classes 
epistemológicas modernas (sujeito/objeto, sociedade/natureza) e expressa uma 
releitura do conceito de social, na medida em que se opõe à noção sociológica 
clássica de ator social. Por ação social Latour não quer significar apenas a ação do 
humano, mas fundamentalmente a ação da associação, da combinação de actantes, 
que podem ser homens, armas, gavetas, instituições, código penal etc. Assim, no 
plano da ação, a ênfase se desloca mais para os meios, para as misturas, para o ator 
híbrido [...]. Deve ficar claro que a ideia de mediação está sendo relacionada aqui 
                                                          
9 Latour adota o termo actante como meio de diferenciação do termo ‘ator social’, exclusivo para seres 
humanos. Para Latour, são actantes, de forma simétrica, os seres humanos e os não-humanos (Kastrup e 
Tsalis, 2009; Santaela e Cardoso, 2015)  
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com um compartilhamento de responsabilidade da ação entre vários actantes, 
respeitando a ação de todos os envolvidos na técnica em questão. (Santaela e 
Cardoso, 2015, p. 171) 
 
Sofia é actante em sua rede, composta por professores, estudantes, amigos, colegas, 
atletas, familiares, instituições governamentais e não governamentais, aplicativos, softwares, 
currículo escolar, políticas públicas, crenças, valores dentre outros que não cabem nos 
limites de uma pesquisa.  A responsabilidade por seu processo de inclusão é compartilhada 
pelos diferentes actantes. A educação inclusiva configura-se aqui como um processo 
complexo, em que elementos de diferentes naturezas coproduzem-se mutuamente e 
dialogicamente (Morin, 2004). Seu caráter social, cultural e dinâmico contrapõe-se à 
perspectiva tecnicista ou individualista que, vinculada à educação especial, pauta-se no 
modelo biomédico da deficiência. Rompe, portanto, com a lógica da culpabilização ou da 
vitimização dos diferentes atores, pois a educação inclusiva não se faz por meio de 





Compreender a educação inclusiva sob a perspectiva do outro é um exercício de 
desnaturalização e decolonização de saberes socialmente constituídos que, com base em 
padrões normalizadores, perpetuam uma “inclusão excludente”. Considerar a voz do outro, 
historicamente silenciado e oprimido, é reconhecer sua cidadania ativa, seu direito de 
participação e autonomia nos processos decisórios que lhes dizem respeito, buscando 
reduzir os efeitos perversos do capacitismo (Levit, 2017; Mello, 2016; Sawaia,1999).   
Analisar o processo inclusivo por meio das interações entre a estudante com deficiência e o 
seu entorno escolar nos permitiu evidenciar situações que constroem e desconstroem a 
deficiência, incluem e excluem por meio de um constante movimento de permanências e 
rupturas de um modelo educacional que define quem são os capazes e quem são os 
incapazes.  
 
A educação inclusiva, assim como a deficiência, constrói-se a partir de redes cujas 
interações entre seus actantes atuam como limites ou possibilidades para sua aprendizagem 
e participação. Na escola, observamos o estabelecimento de redes de diálogo entre 
professores e estudantes, práticas e políticas, que permitiram o desenvolvimento da 
aprendizagem e participação de todos e a atuação da estudante como sujeito ativo em seu 
processo de escolarização. As redes de amizades mostraram-se frágeis, indicando 
permanências de barreiras atitudinais, como a vergonha e a desconfiança, que mantém o 
distanciamento entre a estudante cega e os outros. Por fim, concluímos que a educação 
inclusiva é um processo complexo, social e dinâmico, em constante transformação, que se 
constrói na multiplicidade das relações entre indivíduo e sociedade.  
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